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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MAIO/2015
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 11, 12, 13, 14, 15, 18, 19, 20, 21, 25 e 26/05/2015.
	PROCESSO

	: 20112700100131.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 377/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 089/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAR DE CRÉDITO FISCAL EM DESARCORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado (“Estorno de Credito”) e (“Outros Débitos), conforme se observa os documentos de fls. 051; 054; 057; 059; 061 e 063 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100140.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 378/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 090/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAR DE CRÉDITO FISCAL EM DESARCORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado (“Estorno de Credito”) e (“Outros Débitos), conforme se observa os documentos de fls. 096; 098; 101; 103; 107; 137 e 111 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038347-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 373/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 091/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE APREENSÃO – MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL PRÓPRIA - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-044563-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 720/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 092/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – REMESSA DE MERCADORIA PARA ZONA FRANCA DE MANAUS – NOTA FISCAL – AUSÊNCIA DE DESTAQUE DO IMPOSTO - ADMISSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o artigo 4º, do DL 288/67. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101119

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 125/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 093/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101648.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 146/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 094/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900103110

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 397/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 095/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101275.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 144/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 096/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-031806-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 427/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 097/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo introduziu ilegalmente mercadorias neste Estado, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-024080-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 173/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 098/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – BILHETE DE PASSAGEM DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INIDÔNEO – OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual, venda de passagem através do formulário “Bilhete de Passagem Rodoviário”, considerado pelo fisco como INIDÔNEO, portanto, impõe-se ao sujeito passivo o recolhimento da multa prevista para espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 05-000251-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 448/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 099/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000777-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 109/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 100/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032159-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 224/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 101/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - TERMO DE LACRE LAVRADO INDEVIDAMENTE – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo introduziu ilegalmente mercadorias neste Estado, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi lavrado indevidamente uma vez que a mercadoria constante da nota fiscal listada no referido Termo de Lacre é destinada ao município de Jí Paraná, Estado de Rondônia, conforme observou o fisco rondoniense no documento de fls. 30 dos autos, portanto, descaracterizando assim a infração apontada na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-034034-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 126/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 102/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, aplicada na Instância Prima, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-019240-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 759/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 103/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - SEMENTES BRACH BRIZANTHA DESACOMPANHADA DE NOTA FISCAL – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, incorrendo em desobediência do que dispõe o artigo 100, incisos III, IV e V, da Lei 688/96, prejudicando assim a constituição do crédito tributário quanto à certeza e liquidez. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900100998.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 2443/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 104/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - ADMISSIBILIDADE – Improcedente é autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias com o CAD/ICMS/RO irregular/não habilitado, quando o mesmo com base no que dispõe o artigo 138 do CTN se utiliza da denúncia espontânea procedendo em 09 de maio de 2007 à comunicação, corrigindo a omissão da entrega de GIAM´s, data esta antes da autuação. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-034058-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 684/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 105/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, aplicada na Instância Prima, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033400-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 466/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 106/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, aplicada na Instância Prima, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20072900102293.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 079/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 107/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTA FISCAL COM DATA LIMITE EXPIRADO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme comprova o documento de fls. 13 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-042926-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 147/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 108/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR A GUIA DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM DENTRO DO PRAZO REGULAMENTAR – PENALIDADE APLICADA NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal e do crédito tributário dela decorrente quando se verifica que a penalidade aplicada não coaduna com a descrição da infração delineada na peça vestibular. Ação fiscal nula sem julgamento de Mérito. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037997-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 377/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 109/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR SUAS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR A REPARTIÇÃO FISCAL - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, corroborado com as contra razões do fisco autuante, conforme se observa os documentos de fls. 15/16 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038747-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 378/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 110/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR SUAS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR A REPARTIÇÃO FISCAL - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário imputado na inicial, fls. 23/26, corroborado com as contra razões do fisco autuante, conforme se observa os documentos de fls. 27/29 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043633-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 232/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 111/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – COMBUSTÍVEL - VENDA A CONTRIBUINTE COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR/NÃO HABILITADO - NOTA FISCAL CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo efetuou venda de mercadorias destinadas a contribuinte em situação cadastral irregular tendo como base a consulta obtida no SITAFE. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-043629-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 233/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 112/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – COMBUSTÍVEL - VENDA A CONTRIBUINTE COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR/NÃO HABILITADO - NOTA FISCAL CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo efetuou venda de mercadorias destinadas a contribuinte em situação cadastral irregular, tendo como base a consulta obtida no SITAFE. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100079.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 438/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 104/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ESTORNOS DE DÉBITOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2010, deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estornos de débitos sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122700100038.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 436/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 105/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CONCRETO USINADO – NOTA FISCAL DE SERVIÇO - NÃO INCIDÊNCIA DO ICMS – ADMISSIBILIDADE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do que dispõe o item 7.02 da Lista de Serviços anexa a LC 116/2003, corroborada com a Súmula nº 167 – “o fornecimento de concreto, por empreitada, para construção civil, preparado no trajeto até a obra com betoneiras acopladas a caminhões é prestação de serviço, sujeitando-se apenas a incidência do ISS”. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024183-1

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 463/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 106/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024184-9.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 464/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 107/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-043621-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 395/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 108/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – BILHETE DE PASSAGEM DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INIDÔNEO – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata que o Roteiro “b” carreado aos autos não acoberta o objeto do auto de infração, pois o mesmo não se presta para validar a ação fiscal, considerando que se refere a plantões fiscais desenvolvidos no mês de março/2007, enquanto que o cerne da questão trata de operações acontecidas em período anterior a data do roteiro, conforme atesta o Termo de Apreensão, fls. 08 do PAT. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-043617-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 394/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 109/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO – BILHETE DE PASSAGEM DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INIDÔNEO – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata que o Roteiro “b” carreado aos autos não acoberta o objeto do auto de infração, pois o mesmo não se presta para validar a ação fiscal, considerando que se refere a plantões fiscais desenvolvidos no mês de março/2007, enquanto que o cerne da questão trata de operações acontecidas em período anterior a data do Roteiro, conforme atesta o Termo de Apreensão, fls. 08 do PAT. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024189-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 468/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 110/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024194-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 469/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 111/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700100005

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 376/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 112/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ACOBERTAR COM DOCUMENTOS FISCAIS OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO NÃO TRIBUTADAS OU ISENTAS – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu no exercício de 2010 operações com mercadorias tributadas indicando-as como isentas ou não tributadas. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-044047-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 396/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 113/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIRO – BILHETE DE PASSAGEM – AUSÊNCIA DO SELO DE AUTENTICIDADE –  Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário considerando que o sujeito passivo fez uso dos documentos fiscais “bilhetes de passagem rodoviários” sem selo de autenticidade, dentro do prazo permitido pela Instrução Normativa 004/2006/GAB/CRE. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024200-4

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 472/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 114/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20113101200001.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 699/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 115/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – ADQUIRIR MERCADORIAS PARA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – REINTRODUÇÃO NO MERCADO INTERNO ANTES DO PRAZO REGULAMENTAR - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual a reintrodução de mercadorias no mercado interno antes de decorrido o prazo de cinco (5) anos de sua remessa, contrariando assim o que determina a nota 5, do item 68, do anexo I, Tabela I, do Regulamento do ICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, retificando o valor do crédito tributário em razão da ausência dos juros e correção monetária devidos na sua composição. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-024115-6.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 459/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 116/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000289-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 290/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 117/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000288-7.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 292/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 118/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000294-1

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 293/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 119/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024118-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 310/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 120/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024121-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 693/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 121/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000100142

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 631/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 122/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração à legislação tributária estadual a falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisição de mercadorias, assim como deixar de efetuar o recolhimento do ICMS diferencial de alíquota. Impõe-se ao sujeito passivo o recolhimento do imposto e penalidade com acréscimos previstos na legislação tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20082900100798.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 403/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 123/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA

: ICMS – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL IRREGULAR/NÃO HABILITADO - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual a aquisição de mercadorias com o CAD/ICMS/RO irregular/não habilitado, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-024423-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 338/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 124/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CONTA GRÁFICA – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 40/50 do PAT que atestam os procedimentos do sujeito passivo nos termos do Decreto nº 11.430/2004. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20132700600007.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 3875/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 125/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MADEIRAS – EXPORTAÇÃO - FALTA DE COMPROVAÇÃO – OCORRÊNCIA – Exportação pretendida e não comprovada em sua totalidade, sujeita o contribuinte ao recolhimento do imposto e respectiva multa da parte não comprovada que se refere às notas fiscais nº. 379, 380, 381, 384, 385, 574 e 579 nos termos da legislação pertinente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo deve ser excluída da parte procedente a nota fiscal nº 753 face sua comprovação, conforme se observa o documento de fls. 1.872 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101075.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 009/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 003/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 256/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 06/10/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101370

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 011/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 004/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 258/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 06/10/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20092900101677.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 012/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 005/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 259/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 06/10/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20092900101304.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 013/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 006/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 260/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 06/10/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

Porto Velho, 01 de junho de 2015.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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